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PODER EXECUTIVO 
 

RESOLUÇÃO Nº 002/2021-CME 
 
Dispõe sobre o acompanhamento das aulas remotas, bem como apoiar e fiscalizar a estrutura e 
funcionamentos do Sistema Municipal de Ensino. 
 
 
O Conselho Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal 
09/1997, alterada pela Lei 406 de 22 de dezembro de 2020.  
 
CONSIDERANDO, a importância do Conselho Municipal de Educação em apoiar o Sistema de Ensino de 
Itajá, este colegiado: 
 
RESOLVE: Realizar reuniões periódicas de acompanhamento das aulas remotas e ajustes escolares 
para esse fim, com os docentes, supervisores, diretores, alunos e pais.  
 
CONSIDERANDO, a necessidade de acompanhar as ações e funcionamento dos Conselhos Escolares, 
este colegiado: 
 
RESOLVE: Fazer visitas periódicas nas Escolas do Sistema para acompanhar, monitorar e dar assistência 
as instituições no que se refere a: Conselhos Escolares, Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 
Regimento Escolar e Projeto Político Pedagógico (PPP). 
 
Obs.: Decisões tomadas em plenária realizada pela plataforma digital google meet, ás 9h30min 
conforme a ata 006/2021.  
 

Itajá, 10 de março de 2021. 
 
 

____________________________________ 
Francisca Veras da Silva 

CPF: 030.209.414-82 
PRESIDENTE 

 
_____________________________________ 

Janaiza Íris da Silva 
CPF: 051.105.414-93 

VICE-PRESIDENTE 
 

PORTARIAS E DECRETO 
 
DECRETO Nº 269/2021 
 
DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE ISOLAMENTO SOCIAL RÍGIDO, DE CARÁTER EXCEPCIONAL E 
TEMPORÁRIO, DESTINADAS AO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS, N 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
Considerando que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 23, inciso II, que é de competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e da assistência 
pública, tendo o Supremo Tribunal Federal reiteradas vezes fixado como prioritária a competência do 
Município na regulamentação para o enfrentamento da pandemia, conforme realidade local; 
 
Considerando que é dever da Administração Municipal adotar estratégias e formular políticas públicas 
voltadas a combater situações emergenciais que envolvam a saúde pública; 
 
Considerando o disposto no art. 3º, II, da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 
 
Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde da infecção pelo novo Coronavírus 
(Covid-19) como pandemia, no dia 11 de março de 2020; 
 
Considerando a decretação de estado de calamidade pública em razão da grave crise de saúde pública 
decorrente da pandemia da COVID-19 (novo coronavírus) por meio do Decreto Municipal nº 230 de 08 
de abril de 2020; 
 
Considerando a existência de diversos casos confirmados de contaminação pelo novo Coronavírus 
(Covid-19), o que comprova o aumento do fluxo de contaminação viral no Município, ensejando a 
adoção de medidas drásticas para a garantia do afastamento social e restabelecimento do controle da 
pandemia no Município; 
 
Considerando o Decreto nº 29.534, de 19 de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
no Estado do Rio Grande do Norte em razão da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia 
da COVID-19 (novo coronavírus), o qual permanece sob o mesmo pálio de reconhecimento com 
implantação de medidas de enfrentamento, tais como as recentemente estabelecidas pelo Decreto 
Estadual nº 30.419, de 17 de março de 2021 e Portaria nº 839, de 04 de maio de 2021; 
 
Considerando que medidas de isolamento social têm mostrado alta eficácia e vêm sendo adotadas em 
outros Municípios, Estados e Países para enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19); 
 
Considerando que os dados em todo o mundo relativos ao avanço da doença comprovam que o 
isolamento social constitui alternativa mais adequada a ser adotada pelos governantes como política 
responsável de enfrentamento da COVID-19, dado seu impacto direto e significativo na curva de 
crescimento da pandemia, permitindo que mais vidas sejam salvas e que nenhuma outra abordagem, 
ao alcance do Município, está sendo realizada de forma uniforme no mundo; 
 

Considerando o aumento exponencial dos casos da COVID-19 no Brasil, no Estado do Rio Grande do 
Norte, na região do Vale do Assu e no Município de Itajá inclusive com novos internamentos já 
confirmados; 
 
Considerando a absoluta necessidade de adoção de medidas preventivas a fim de minimizar os efeitos 
da pandemia do novo coronavírus (COVID-19), com vistas a proteger de forma adequada a saúde e a 
vida da população itajaense; 
 
Considerando a necessidade atual de dar continuidade à política de isolamento social adotada no 
Município de Itajá e no Estado do Rio Grande do Norte e que vem se mostrando eficaz no 
enfrentamento da pandemia; 
 
Considerando a importância de definir medidas de segurança para o desempenho das atividades 
essenciais autorizadas a funcionar durante o período da pandemia, buscando evitar a propagação da 
doença; 
 
Considerando a necessidade de intensificação do cumprimento das medidas de enfrentamento ao 
novo coronavírus (COVID-19) decretadas no âmbito do Município de Itajá e no Estado do Rio Grande 
do Norte; 
 
Considerando as novas medidas de prevenção tomadas pelo Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte no Decreto Estadual nº 30.419, de 17 março de 2021 que “dispõe sobre medidas de isolamento 
social rígido, de caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia do novo 
coronavírus, no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte.”, prorrogado pelo Decreto nº 30.516, de 22 
de abril de 2021. 
 
 
ALAOR FERREIRA PESSOA NETO, PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
usando de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 66, inc. VI, da Lei Orgânica do Município 
de Itajá, 
 
DECRETA 
 
Art. 1º. Sem prejuízo das medidas já estabelecidas no âmbito do Município de Itajá que dispõem sobre 
a contenção da propagação do Coronavírus – COVID-19 ficam também prorrogada a vigência de todos 
os procedimentos, dentro da competência municipal, de que trata o Decreto Estadual nº 30.419, de 17 
de março de 2021, com vigência no período entre 20 de março de 2021 e 02 de abril de 2021, em todo 
o Itajá. 
OBRIGATORIEDADE DO USO DA MÁSCARA DE PROTEÇÃO 
Art. 2º. Permanece em vigor o dever geral de proteção individual consistente no uso obrigatório de 
máscara de proteção facial por todos aqueles que, independente do local de destino ou naturalidade, 
ingressarem no território municipal, bem como por aqueles que precisarem sair de suas residências, 
especialmente quando do uso de transporte público, individual ou coletivo, ou no interior de 
estabelecimentos abertos ao público, durante o estado de calamidade pública decorrente da COVID-
19, ficando excepcionado(a)s dessa vedação: 
I – pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências sensoriais 
ou com quaisquer outras deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de proteção 
facial, conforme declaração médica;  
II – crianças com menos de 3 (três) anos de idade;  
III – aqueles que, utilizando máscara de proteção facial, estiverem sentados à mesa de estabelecimento 
para alimentação fora do lar e tiver de retirá-la exclusivamente durante a consumação.  
§ 1º Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os condutores e operadores de veículos de 
transporte de passageiros ficam obrigados a exigir o uso de máscaras de proteção facial pelos seus 
servidores, trabalhadores, colaboradores, consumidores e usuários.  
§ 2º Os estabelecimentos privados devem fornecer as máscaras de proteção facial a seus servidores, 
trabalhadores e colaboradores. 
DO RASTREAMENTO DE CASOS DE INFECÇÃO PELO EMPREGADOR 
Art. 3º. Com o específico fim de evitar a propagação do novo coronavírus, todos os estabelecimentos 
comerciais e industriais devem cumprir as normas sanitárias nos protocolos sanitários e nos Decretos 
Municipais, bem como as medidas a seguir estabelecidas:  
I - intensificar a triagem dos trabalhadores sintomáticos;  
II - realizar testes de diagnóstico em todos os trabalhadores sintomáticos; 
III - realizar rastreio de contatos;  
IV - proceder com a notificação dos casos aos órgãos de acompanhamento de controle epidemiológico 
do Estado e acionar a Secretaria Municipal de Saúde local para auxiliar na realização da investigação 
do caso e de rastreamento de contatos;  
V - afastar o trabalhador sintomático e seus contatos pelo período recomendado de isolamento 
domiciliar. Atividades de natureza religiosa  
 Art. 4º. Permanecem suspensas as atividades coletivas de natureza religiosa de modo 
presencial no Município de Itajá em igrejas, templos, centros espíritas e estabelecimentos similares.  
§ 1º Fica permitida a abertura dos estabelecimentos de que trata o caput exclusivamente para orações 
e atendimentos individuais, respeitadas as recomendações da autoridade sanitária, especialmente o 
distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, a limitação de 1 (uma) pessoa 
para cada 5 m² (cinco metros quadrados) de área do estabelecimento e frequência não superior a 20 
(vinte pessoas).  
§ 2º Na hipótese do § 1º, fica o dirigente do templo responsável por assegurar o controle e a 
higienização do local, bem como por orientar os frequentadores acerca dos riscos de contaminação, 
sendo vedado o acesso de pessoas do grupo de risco para o novo coronavírus (COVID-19).  
§ 3º Fica autorizada a realização de atividades de natureza religiosa de forma virtual, sem a presença 
de público, ressalvando-se a equipe responsável para a preparação da celebração. 
ATIVIDADES DE SERVIÇOS PÚBLICOS NÃO ESSENCIAIS 
Art. 5º. O atendimento presencial nos prédios públicos ficam suspensos, funcionando tão somente o 
expediente interno e a comunicação com o público ficará restrita ao uso dos meios de comunicação à 
distância, os canais de atendimento serão divulgados no site da Prefeitura Municipal de Itajá no 
endereço: [https://itaja.rn.gov.br]. 
 
ATIVIDADES DE LAZER 
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Art. 6º. Fica expressamente proibido o uso e acesso às áreas de barragens, rios, lagos, canal de pataxo 
(calha), barreiros e congêneres, exceto para a prática de atividades esportivas individuais, observadas 
as recomendações das autoridades sanitárias e o distanciamento mínimo de 1,5 metros entre os 
praticantes das atividades e limitada a permanência durante o tempo necessário a efetiva realização 
da atividade, proibida a permanência após seu término, fica expressamente vedada a utilização de 
cadeiras, mesas ou outros aparatos de permanência nesses locais para o descanso. 
INTENSIFICAÇÃO DO ISOLAMENTO SOCIAL 
 
Art. 7º Os idosos e as demais pessoas enquadradas no grupo de risco da COVID-19 se sujeitarão a um 
dever especial de proteção, não podendo circular em espaços e vias públicas, ou em espaços e vias 
privadas equiparadas a vias públicas, exceto para a realização de atividades imprescindíveis e com o 
uso obrigatório de máscaras de proteção, tão somente para alguns dos seguintes propósitos: 
 
I - deslocamentos para aquisição de bens e serviços em farmácias, supermercados e outros 
estabelecimentos que forneçam itens essenciais à subsistência; 
II - deslocamentos por motivos de saúde, designadamente para obter assistência em hospitais, clínicas, 
postos de saúde e outros estabelecimentos do mesmo gênero; 
III - deslocamento para agências bancárias e similares; 
IV - deslocamentos para outras atividades de natureza análoga ou por outros motivos de força maior 
ou necessidade impreterível, desde que devidamente justificados. 
§1º. A proibição prevista neste artigo não se aplica aos agentes públicos, profissionais de saúde e de 
quaisquer outros setores cujo funcionamento seja essencial para o controle da pandemia de COVID-
19. 
§2º. A justificativa do deslocamento deve ser clara e pertinente, desvinculada de hábitos de vida e 
motivadas por razões racionais e reconhecidas como essenciais à manutenção da vida saudável ou 
cumprimento de dever legal em vigor. 
 
Art. 8º No sentido de evitar a transmissão comunitária do coronavírus (COVID-19) e permitir o 
achatamento da curva de proliferação do vírus entre municípios, fica proibida a circulação de pessoas 
e as atividades comerciais no dia 20 de maio a 05 de junho de 2021, ainda fica estabelecido o dever 
geral de permanência domiciliar, consistente na vedação à circulação de pessoas em espaços e vias 
públicas, ou em espaços e vias privadas equiparadas a vias públicas, ressalvados os casos de extrema 
necessidade, com o uso obrigatório de máscaras de proteção, que envolvam:  
I - o deslocamento a unidades de saúde para atendimento médico; 
II - o deslocamento para fins de assistência veterinária; 
III - o deslocamento para atividades ou estabelecimentos liberados e para a prática de esportes e 
atividades físicas individuais, exceto academias de ginásticas ou qualquer ambiente fechado ou que 
promova aglomeração de pessoas; 
IV - a circulação para a entrega de bens essenciais a pessoas do grupo de risco; 
V - o deslocamento para a compra de materiais imprescindíveis ao exercício profissional; 
VI - o deslocamento a quaisquer órgãos públicos, inclusive delegacias e unidades judiciárias, no caso 
de necessidade de atendimento presencial ou no de cumprimento de intimação administrativa ou 
judicial; 
VII - o deslocamento a estabelecimentos que prestam serviços essenciais ou cujo funcionamento esteja 
autorizado nos termos da legislação; 
VIII - o deslocamento para serviços de entregas; 
IX - o deslocamento para serviços domésticos em residências; 
X - o deslocamento para o exercício de missão institucional, de interesse público, buscando atender a 
determinação de autoridade pública; 
XI - a circulação de pessoas para prestar assistência ou cuidados a doentes, a idosos, a crianças ou a 
portadores de deficiência ou necessidades especiais; 
XII - o deslocamento de pessoas que trabalham em restaurantes, congêneres ou demais 
estabelecimentos que, na forma da legislação, permaneçam em funcionamento exclusivamente para 
serviços de entrega; 
XIII - o trânsito para a prestação de serviços assistenciais autorizados à população socialmente mais 
vulnerável; 
XIV - deslocamentos em razão da atividade advocatícia, quando necessária a presença do advogado 
para a prática de ato ou o cumprimento de diligências necessárias à preservação da vida ou dos 
interesses de seus clientes; 
XV - deslocamentos para outras atividades de natureza análoga ou por outros motivos de força maior 
ou necessidade impreterível, desde que devidamente justificados; 
XVI - deslocamento para o trabalho. 
§1° Nos casos permitidos de circulação de pessoas é obrigatório o uso de máscara.  
§2º A circulação de pessoas com febre, falta de ar, tosse, dor no corpo ou qualquer outro sintoma da 
COVID-19 somente é permitida para os fins estabelecidos no inciso I do caput deste artigo, assistida de 
uma pessoa. 
§3º A circulação de pessoas nos casos permitidos deverá ser devidamente comprovada, inclusive com 
a apresentação de documento de identificação oficial com foto. 
§4º Na hipótese da circulação para o exercício profissional autorizado, a comprovação deverá ser por 
documento de identidade funcional/laboral ou carteira de trabalho com registro do vinculo ou outro 
meio de prova idôneo. 
§5º Servidores públicos no exercício exclusivo de sua atividade essencial, poderão promover 
deslocamento durante o período de restrição, devendo comprovar documentalmente tal condição. 
 
Art. 9º Fica proibida toda e qualquer reunião, pública ou privada, inclusive de pessoas da mesma família 
que não coabitem, independente do número de pessoas na:  
I - permanência e trânsito de pessoas em áreas de lazer e convivência, pública ou privada, inclusive em 
condomínios e residenciais, com objetivo de promover atividade física, passeios, eventos esportivos, 
eventos de pescas e outras atividades que envolvam aglomerações; 
II - funcionamento bares, academias, banhos/balneários, casas de shows, boates, clubes sociais, 
ginásios, campos de futebol, quadras de esporte, evento social, educacional, cultural, ou particular, 
inclusive aqueles que exijam licença do Poder Público, em especial as inaugurações, congressos, 
conferências, etc.  

III – feiras livres, especialmente quando acondicionadas em áreas cobertas;  
§ 1° As atividades religiosas devem ser realizadas de modo remoto, reconhecida sua essencialidade 
quando voltadas ao desempenho de ações de apoio espiritual dos participantes, podendo, quando 
demonstrar ser imprescindível à sua atividade, realizar reuniões de até 30 (trinta) pessoas durante, no 
máximo, 2 (duas) horas. 
§ 2° Ficam proibidas visitas em casas e prédios, exceto pelos seus residentes ou por pessoas que 
estejam desempenhando atividade ou serviço essencial. 
§ 3º No caso de menores sob guarda compartilhada, devidamente comprovada por documentos, fica 
autorizado que eles realizem 1 (um) deslocamento semanal entre os genitores, desde que nenhum dos 
envolvidos esteja com febre, falta de ar, tosse, dor no corpo ou qualquer outro sintoma da COVID-19. 
§4º Fica proibida a realização de quaisquer atos que configurem festejos juninos no Município de Itajá, 
incluindo o acendimento de fogueiras e fogos de artifício, de modo a diminuir as ocorrências de 
queimaduras e de síndromes respiratórias nos serviços de saúde públicos e privados que se encontram 
com pouca disponibilidade de atendimento, assim como, para que não se fragilize a saúde da 
população com o impacto de tal costume na saúde respiratória. 
 
Art. 10. Fica expressamente proibida a circulação de pessoas após às 20 (vinte) horas em todos os dias, 
exceto para a realização de atendimento médico emergencial ou em razão de caso fortuito ou de força 
maior, justificado e comprovado. 
 
Art. 11. Está suspenso o funcionamento de toda e qualquer atividade exercida por pessoa jurídica de 
direito privado e o funcionamento de estabelecimento comercial de qualquer natureza. 
§1º Fica permitido o funcionamento exclusivamente interno aos estabelecimentos comerciais cujas 
atividades estejam suspensas, sendo assegurado o acesso aos respectivos estoques, para fins de 
vendas por entrega em domicílio (delivery) ou como pontos de coleta (takeaway). 
§2º No período de abrangência deste decreto, somente poderão permanecer abertos, para 
atendimento presencial, os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que tenham por 
finalidade a oferta de produtos e serviços a seguir relacionados: 
I – serviços públicos essenciais; 
II – serviços relacionados à saúde, incluídos os serviços médicos, hospitalares, atividades de podologia, 
entre outros; 
III – atividades de segurança privada; 
IV – supermercados, mercados, padarias e demais estabelecimentos voltados ao abastecimento 
alimentar, vedada a consumação no local; 
V – farmácias, drogarias e similares, bem como lojas de artigos médicos e ortopédicos; 
VI – serviços funerários; 
VII – hospitais e clínicas veterinária; 
VIII – serviços de imprensa e veiculação de informação jornalística; 
IX – atividades de representação judicial e extrajudicial, bem como assessoria e consultoria jurídicas e 
contábeis; 
X – correios, serviços de entregas e transportadoras; 
XI – oficinas, serviços de locação e lojas de autopeças referentes a veículos automotores e máquinas; 
XII – oficinas e serviços de locação; 
XIII – oficinas e serviços de manutenção de bens pessoais e domésticos, incluindo eletrônicos; 
XIV – serviços de locação de máquinas, equipamentos e bens eletrônicos e eletrodomésticos; 
XV – serviços de locação de máquinas e equipamentos para construção; 
XVI – postos de combustíveis e distribuição de gás; 
XVII – atividades de agências de emprego e de trabalho temporário; 
XVIII – lavanderias; 
XIX – atividades financeiras e de seguros; 
XX – imobiliárias com serviços de vendas e/ou locação de imóveis; 
XXI – atividades de construção civil; 
XXII – serviços de telecomunicações e de internet, tecnologia da informação e de processamento de 
dados; 
XXIII – prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doenças dos animais; 
XXIV – atividades industriais; 
XXV – serviços de manutenção em prédios comerciais, residenciais ou industriais, incluindo 
refrigeração e demais equipamentos; 
XXVI – serviços de transporte de passageiros; 
XXVII – cadeia de abastecimento e logística. 
 
§3º As atividades comerciais abaixo listadas ficam autorizadas ao funcionamento, cumprindo com as 
normas e procedimentos necessários ao enfrentamento do COVID 19 estabelecidos por Decreto 
Municipal, exclusivamente durante o horário de 07:00 às 13:00 horas de segunda à sábado, conforme 
lista de atividades comerciais e serviços que seguem: 
I - podologia, manicure, barbearia e cabeleireiro; 
II - material de construção e congêneres; 
III - peças para veículos automotores; 
IV - tecidos, aviamentos e congêneres; 
V - suprimentos agrícolas e comercialização de alimentação animal; 
VI - lojas de conveniências e armarinhos; 
VII - prevenção, controle e erradicação de pregas; 
VIII - estabelecimento de saúde animal, exceto atendimento de urgência; 
IX - demais atividades exercidas por pessoa jurídica de direito privado cujo estabelecimento utilize, 
exclusivamente, sistema natural de circulação de ar; 
X - atividades de representação judicial e extrajudicial, assessoria e consultoria jurídicas exercidas pela 
advocacia; 
XI - serviços de locação de máquinas, equipamentos e bens tangíveis;  
XII - atividades de agencia de empregos e trabalhos temporários; 
XIII - serviços de reparo de equipamentos em geral; 
XIV - serviços de lavanderia; 
XV – serviços bancarios e lotericas; 
XVI - atividades financeiras, de seguros e de contabilidade; 
XVII - serviços de venda e locação de imóveis, de automóveis e motocicletas; 
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§4º A fixação de um horário exclusivo para o atendimento de clientes do grupo de risco da pandemia 
pode ser estabelecida após o período estabelecido no parágrafo anterior. 
§5º Na modalidade online de prestação de serviços e recebimento de pedidos com entrega em 
domicílio (delivery), os estabelecimentos podem funcionar para além do período estabelecido no §3º. 
§6º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos estabelecimentos industriais. 
§7º Os estabelecimentos autorizados que optarem pelo funcionamento deverão exigir que os clientes, 
antes de adentrarem nos estabelecimentos, estejam devidamente munidos de máscaras e realizem a 
higienização das mãos, com água e sabão ou álcool 70º, na entrada e saída do estabelecimento, assim 
como, terão que dispor dos EPIs específicos (tais como máscaras, protetor facial, luvas, batas e etc) e 
de testes rápidos para todos os seus funcionários, devendo afastar imediatamente das atividades 
laborais em qualquer setor físico àqueles que testarem positivo ao COVID 19 ou que apresentem 
sintomas da doença. 
§8º Fica expressamente vedado o escalamento de funcionário enquadrado como grupo de risco, para 
atividades presenciais no estabelecimento comercial, independentemente do grau de contato com o 
público. 
§9º O estabelecimento comercial que expuser os clientes ou seus funcionários à risco de contágio ao 
novo Corona Vírus - COVID 19 por descumprimento de quaisquer norma sanitária, será multado e terá 
o fato comunicado à autoridade competente para processar pelo crime previsto no art. 132, caput e 
parágrafo único, c/c 268, do Código Penal Brasileiro, ficando determinado aos agentes da vigilância 
sanitária e demais servidores públicos que venham a inspecionar os estabelecimentos comerciais, que 
comuniquem é até 24 horas ao Gabinete do Prefeito, para que possam ser tomadas as providencias 
legais cabíveis.” 
§10 Fica expressamente proibido a comercialização e consumo de bebidas alcoólicas em 
estabelecimentos comerciais de qualquer natureza, ficando proibida a disposição de mesas e cadeiras 
nos estabelecimentos a seguir relacionados: 
- depósitos de bebidas, comercios de qualquer natureza, bares, restaurantes e congêneres. 
 
 
FISCALIZAÇÃO E SANÇÃO 
Art. 12. O Município de Itajá solicitará ao Estado do Rio Grande do Norte as forças de segurança 
necessárias para dar o apoio complementar à implementação das seguintes medidas de isolamento 
social mais restritivas: 
I - vedação de circulação de pessoas em espaços e vias públicas, ou em espaços e vias privadas 
equiparadas a vias públicas, ressalvados os casos de extrema necessidade; 
II - abordagem e controle de circulação de veículos particulares; 
III - controle da entrada e saída de pessoas e veículos no município; 
Parágrafo Único. Ficam os órgãos e entidades componentes do sistema de segurança, bem como 
aqueles responsáveis pela fiscalização dos serviços públicos, autorizados a realizar bloqueio de locais 
de circulação pública de pessoas e/ou veículos, conforme evolução da taxa de isolamento de cada 
localidade, a fim de garantir o cumprimento das medidas do presente decreto, bem como daquelas 
previstas no Decreto Estadual em vigor.  
 
DOS CRITÉRIOS PARA RETOMADA GRADUAL RESPONSÁVEL 
 
Art. 13. O cronograma para retomada gradual responsável das atividades econômicas no Município de 
Itajá será executado a partir do dia 05 de junho de 2021. 
§ 1º É condição essencial para a implementação inicial do plano de retomada gradual responsável das 
atividades econômicas no Município de Itajá que exista desaceleração da taxa de transmissibilidade da 
COVID-19 de maneira sustentada e a ocupação dos leitos públicos de UTI no Estado do Rio Grande do 
Norte seja inferior a 70% (setenta por cento). 
§ 2º Serão inicialmente liberadas as atividades que tenham maior capacidade de controle de 
protocolos, que gerem pouca aglomeração e que se encontram economicamente em situação mais 
crítica. 
§ 3º A liberação do funcionamento de lojas, estabelecimentos comerciais e espaços de prestação de 
serviços está condicionada ao cumprimento de protocolos específicos de segurança sanitária, os quais 
deverão ser preparados e previamente averiguados pela Vigilância Sanitária do Município, a qual 
emitirá Alvará de Conformidade no qual deverá indicar expressamente a data em que poderá iniciar a 
retomada da atividade. 
§ 4º Os responsáveis pelos estabelecimentos cujo funcionamento seja liberado deverão orientar e 
cobrar de seus clientes e colaboradores o cumprimento dos protocolos específicos de segurança 
sanitária, sob pena de cassação da Licença Funcionamento e do Alvará de Conformidade. 
§ 5º As atividades que se encontrem liberadas por legislação municipal anterior à edição deste Decreto 
não se sujeitarão ao cronograma de que trata o caput, mas devem cumprir com a obtenção do Alvará 
de Conformidade até o dia 05 de junho de 2021. 
§ 6º A liberação de atividades ocorrerá de forma técnica e responsável, observados os critérios de 
avaliação definidos pelas autoridades de saúde, em havendo dúvida, a regra é pelo não funcionamento 
da atividade. 
§ 7º As atividades atualmente liberadas para funcionamento terão prioridade no agendamento de 
visita da Vigilância Sanitária Municipal, a fim de evitar a interrupção de funcionamento. 
§ 8º Verificada tendência de crescimento dos indicadores após a liberação das atividades, o comitê 
municipal avaliará o respectivo cenário, admitidos, a qualquer tempo, se necessário, o adiamento ou 
o restabelecimento das fases, bem como o recrudescimento das medidas e a revogação de Alvará de 
Conformidade, podendo haver medidas de revogação pontuais ou por atividade econômica. 
§ 9º O plano poderá ser implementado de maneira diferente nas diversas regiões do Município, 
levando em conta as peculiaridades, as ocupações de leitos e os dados epidemiológicos locais. 
Art. 14. Estabelecimentos comerciais que descumpriram os Decretos anteriores somente poderão 
agendar nova visita da vigilância sanitária após o atendimento de todos os demais. 
Art. 15. O cronograma de que trata este Decreto será dividido em 4 (quatro) fases subsequentes de 14 
(quatorze) dias cada uma delas. 
Parágrafo único. Para cada fase de abertura está previsto um bloco de atividades a serem 
progressivamente liberadas em frações de tempo distintas. 
Art. 16. A liberação de atividades na forma deste Decreto deverá ser acompanhada da observância 
pelos estabelecimentos autorizados a funcionar de protocolos específicos de medidas sanitárias para 
impedir a propagação da COVID-19, assegurando a saúde de clientes e trabalhadores. 
Parágrafo único. Sem prejuízo do cumprimento das medidas específicas de que trata o caput, os 
estabelecimentos em funcionamento durante a pandemia deverão: 

I - garantir o distanciamento interno de pelo menos 2 m (dois metros) entre as pessoas; 
II - impedir a entrada de pessoas dos grupos de risco e sabidamente infectados pelo novo coronavírus, 
salvo se já estiver comprovadamente curado do vírus; 
III - impedir o acesso de pessoas sem máscaras de proteção; 
IV - estabelecer horários alternativos para diminuir a possibilidade de aglomeração e a concentração 
de pessoas; 
V - planejar horários alternados para seus colaboradores; 
VI - manter o teletrabalho para todas as atividades em que for possível essa modalidade, conforme 
condição de cada empresa; 
VII - implementar medidas de prevenção nos locais de trabalho, destinadas aos trabalhadores, usuários 
e clientes; 
VIII - realizar ampla campanha de comunicação social da empresa junto aos seus colaboradores, 
funcionários e clientes. 
 
Art. 17. As pessoas físicas e jurídicas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
Decreto, sob pena de multa, interdição e demais sanções administrativas e penais, nos termos 
previstos em lei.  
Parágrafo único. A inobservância dos protocolos e das medidas de segurança recomendados pelas 
autoridades sanitárias previstas neste Decreto, sujeita o infrator, cumulativamente:  
I – às multas conforme regulamentadas pelo Decreto Estadual nº 30.419, de 17 março de 2021, as quais 
serão aplicadas pelo órgão responsável do Estado; 
II - às penas previstas no art. 10 da Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977;  
III - à incidência de crime de infração de medida sanitária preventiva de que trata o art. 268 do Código 
Penal;  
IV - à interdição total ou parcial do evento, instituição, estabelecimento ou atividade pelos órgãos de 
fiscalização declinados neste Decreto. 
DO ATENDIMENTO DOS ÓRGÃO PÚBLICOS 
Art. 18. Os prédios públicos da Administração Direta e Indireta, durante a vigência deste Decreto, 
permanecerão fechados para o atendimento ao público, mantendo-se o serviço de forma remota, salvo 
aqueles de natureza essencial.  
§ 1º Fica mantido, durante a vigência deste Decreto, o funcionamento interno de todos os 
Departamentos de cada Unidade de Gestão e Autarquias, para assegurar a manutenção dos serviços, 
sob a supervisão direta de cada Gestor, com o auxílio de seus Diretores ou Secretários.  
§ 2º Nos processos que envolvam manifestação direta e exclusiva do interessado ou a possibilidade de 
impugnação do ato administrativo por qualquer contribuinte, os órgãos municipais poderão receber e 
tramitar a documentação de forma eletrônica, mediante a devida divulgação dos meios disponíveis 
para os respectivos interessados.  
§ 3º Ficam mantidos os prazos, sessões e procedimentos da Administração Municipal, observado o 
quanto disposto no § 2º deste artigo. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 19. A Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária editará os atos complementares ao 
presente Decreto, devendo consultar e coordenar a edição de tais atos de forma conjunta com as 
demais pastas de governo que eventualmente sejam atingidas pelas matérias.  
VIGÊNCIA 
Art. 20. O disposto neste Decreto passará a vigorar no período de 20 de maio a 05 de junho de 2021, 
revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Palácio Manoel Eugênio Ferreira, em 19 de maio de 2021. 
 

________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Constitucional do Município de Itajá 
 

 
Portaria nº 275/2021 
 
Designa o gestor de contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
 Art. 1º - DESIGNAR o servidor FRANCLEVERSON JORGE MOURA DA COSTA, nomeado 
por meio da Portaria nº 026/2021, para exercer a função de Gestor do Contrato nº 022207/2020, 
referente ao Pregão Presencial nº 10307/2019, a ele designado por meio de memorando do ordenador 
de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Gabinete do Prefeito, em 19 de maio de 2021. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
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Portaria nº 276/2021 
 
Designa o gestor de contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
 Art. 1º - DESIGNAR o servidor DENNYSON BRUNO FERREIRA COSTA, nomeado por meio 
da Portaria nº 157/2021, para exercer a função de Gestor do Contrato nº 011905/2021, refente a 
Dispensa nº 011905/2021, a ele designado por meio de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Gabinete do Prefeito, em 19 de maio de 2021. 
 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN ANO 2020 

CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO 005/2021 
 
A Prefeitura Municipal de Itajá torna pública a chamada imediata de candidato aprovado da categoria 
abaixo relacionada. O convocado deverá se apresentar na Secretaria Municipal de Administração e dos 
Recursos Humanos situada na Praça Vereador Jose de Deus Barbosa, 70 – Centro, Itajá/RN – CEP: 
59513-000, manifestando seu interesse em exercer a função no período de 19/05 à 21/05 no horário 
de 8h às 13h no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Itajá. 
A designação do servidor para o exercício da função pública ao qual foi aprovado, está especificada 
neste termo para preenchimento da vaga por órgão de lotação. O horário de trabalho do servidor 
designado para a função que está sendo convocado neste termo, será determinada pela Secretaria 
Municipal de Educação, para atender às necessidades das respectiva gestão. 
 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO – PROFESSOR DE GEOGRAFIA 
(26 hs)* 
 

Nº DA INSCRIÇÃO NOME 

132 MARIA DE LOURDES COSTA 

 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte,  
Gabinete do Prefeito, em 19 de maio de 2021.  
 
 

__________________________________________ 
Edivan Silva de Paiva 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
 
 

__________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

LEIS 
 
 

EM BRANCO 
 
 
 

 

LICITAÇÕES 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 011805/2021 

 
  O Pregoeiro da Prefeitura de Itajá/RN, torna público a quem interessar, 
que estará promovendo o recebimento de documentos de “Proposta” e “Habilitação”, através do P.E. 
SRP Nº 011805/2021, Tipo Menor Preço por Item, no dia 01/06/2021, às 09:00h, na Sede da Prefeitura 
Municipal de Itajá, visando o Registro de preços para eventual e futura aquisição de reagentes, insumos 
laboratoriais e testes rápido, vinculada à cessão gratuita de equipamentos de automação e acessórios 
necessários para atender as necessidades da Unidade Integrada de Saúde Maria Carmelita Pessoa em 
atendimento à demanda da Secretaria Municipal de Saúde e Vig. Sanitária de Itajá/RN, e conforme 
especificações mínimas, quantitativos e demais condições constantes no edital e seus anexos.   
 
  O Edital e seus anexos encontra-se à disposição dos interessados na 
Prefeitura Municipal na sala da Comissão Permanente de Licitações. Tel.: 084 3330-2255. E-mail: 
cplitajarn@gmail.com ou pregoeiropmirn@gmail.com,no horário de 08:00 as 12:00 horas  ou através 
do link: www.itaja.rn.gob.br.   
 

Itajá/RN, em 19 de março de 2021. 
 

 
Gilclécio da Cunha Lopes 
PREGOEIRO DA PMI/RN 

Portaria nº 234/2021 
 

 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 011905/2021 

 
  Fica dispensada a realização do certame licitatório para aquisição de 
material asfáltico do tipo instantâneo para realização da manutenção de vias públicas no município de 
Itajá/RN. Declaro o interessado VK COMERCIO E CONSTRUÇÕES EIRELI CNPJ 41.175.245/0001-37, 
como apto e fornecedor da proposta mais vantajosa para a aquisição. Aquisição é sob a 
responsabilidade e fiscalização desta Prefeitura. A motivação se dá pelo pequeno valor da contratação 
do serviço R$ 15.400,00 (Quinze mil e quatrocentos reais) e em face de notório interesse público na 
realização dos reparos necessários para a melhoria das vias publicas. As despesas decorrentes desta 
contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do 
Município de Itajá/RN, para o exercício de 2021, na classificação a segui:  
 
 
UNID. ADM.: 14.101-SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  
PROJ/ATIV.: 2093 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
NAT. DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO. 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS. 
 
UNID. ADM.: 14.101 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  
PROJ/ATIV.: 1066 – CONSTRUÇÃO/MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS 
NAT. DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO. 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS. 
 
 

Itajá/RN, 19 de maio de 2021. 
 

 
_______________________ 

Alaor Ferrei Pessoa Neto 
Prefeito Constitucional do Município de Itajá/RN 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJÁ 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 011905/2021 

 
CONTRATANTE: Município de Itajá/ Prefeitura Municipal 
CONTRATADA: Vk Comercio e Construções Eireli  
MODALIDADE: Dispensa de Licitação 011905/2021. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ASFÁLTICO DO TIPO INSTANTÂNEO PARA REALIZAÇÃO DA 
MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN. 
VALOR TOTAL: R$ 15.400,00 (Quinze mil e quatrocentos reais) 
DATA DE ASSINATURA: 19/05/2021. 
VIGÊNCIA: 31/12/2021 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666/93, art. 24, inciso II. 
DOTAÇÃO:  
UNID. ADM.: 14.101-SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  
PROJ/ATIV.: 2093 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
NAT. DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO. 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS. 
 
UNID. ADM.: 14.101 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  
PROJ/ATIV.: 1066 – CONSTRUÇÃO/MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS 

http://www.itaja.rn.gov.br/
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NAT. DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO. 
FONTE: 10010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS. 

 
 

___________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Constitucional do Município de Itajá/RN 
 

 
EXTRATO DE TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 012303/2021. 
  
ADJUDICAMOS, os vencedores do Pregão Eletrônico nº 012303/2021, realizada em 23/04/2021, a 
saber: 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção preventiva e corretiva, bem 
como a instalação e montagem, desinstalação, remanejamento e reinstalação de equipamentos de 
aparelho de ar condicionado que atenderá às necessidades da Prefeitura Municipal de Itajá/RN e 
demais secretarias, as quais possuem a necessidade de manter em pleno funcionamento os aparelhos 
de ar condicionado. 
  
EMPRESA: NORDESTE REFRIGERAÇÃO EIRELI- CNPJ: 08.251.530/0001-14, saiu vencedor(a) no(s) 
item(ns) : 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 23, 24, 25, 26, 28, 37, 58, 66, 68, 
85 ; totalizando o valor de R$ 33.455,00 (trinta e três mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais). 
 
WELLINGTON DOS SANTOS SILVA LOCACOES- CNPJ: 32.015.105/0001-00 , saiu vencedor(a) no(s) 
item(ns) : 21, 22, 29, 30, 31, 32, 35, 36, 38, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 57, 59, 60, 
62, 63, 64, 65, 67, 69, 72, 73, 74, 75, 77, 79 ; totalizando o valor de R$ 96.491,44 (noventa e seis mil, 
quatrocentos e noventa e um reais e quarenta e quatro centavos). 
 
INFO MIX MULT SERVIÇOS EIRELI- CNPJ: 21.408.538/0001-00 , saiu vencedor(a) no(s) item(ns) : 20, 27, 
33, 34, 39, 40, 47, 48, 56, 61, 70, 71, 76, 78, 80, 81, 82, 83, 84 ; totalizando o valor de R$ 39.008,00 
(trinta e nove mil e oito reais). 
  

Itajá/RN, em 18 de maio de 2021 
  
  
 

Gilclécio da Cunha Lopes 
PREGOEIRO DA PMI/RN 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 012303/2021. 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção preventiva e corretiva, 
bem como a instalação e montagem, desinstalação, remanejamento e reinstalação de equipamentos 
de aparelho de ar condicionado que atenderá às necessidades da Prefeitura Municipal de Itajá/RN e 
demais secretarias, as quais possuem a necessidade de manter em pleno funcionamento os aparelhos 
de ar condicionado. 
  
 
DARTA DE ABERTURA: 23 de abril de 2021, às 09:00 horas. 
 
EXTRATO DE TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
HOMOLOGO pelo presente termo, para que surta os seus efeitos legais, o julgamento do Pregoeiro e 
equipe de apoio, referente a licitação Pregão Eletrônico nº 012303/2021 com início 12 de abril de 2021, 
realizada em 23 de abril de 2021, mantendo a Adjudicação exarada no processo licitatório proveniente 
da licitação supra mencionada, em favor das empresas relacionadas a seguir:    
 
Empresa: A NORDESTE REFRIGERAÇÃO EIRELI- CNPJ: 08.251.530/0001-14 , saiu vencedor(a) no(s) 
item(ns) : 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 23, 24, 25, 26, 28, 37, 58, 66, 68, 
85 ; totalizando o valor de R$ 33.455,00 (trinta e três mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais). 
 
WELLINGTON DOS SANTOS SILVA LOCACOES- CNPJ: 32.015.105/0001-00 , saiu vencedor(a) no(s) 
item(ns) : 21, 22, 29, 30, 31, 32, 35, 36, 38, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 57, 59, 60, 
62, 63, 64, 65, 67, 69, 72, 73, 74, 75, 77, 79 ; totalizando o valor de R$ 96.491,44 (noventa e seis mil, 
quatrocentos e noventa e um reais e quarenta e quatro centavos). 
 
INFO MIX MULT SERVIÇOS EIRELI- CNPJ: 21.408.538/0001-00 , saiu vencedor(a) no(s) item(ns) : 20, 27, 
33, 34, 39, 40, 47, 48, 56, 61, 70, 71, 76, 78, 80, 81, 82, 83, 84 ; totalizando o valor de R$ 39.008,00 
(trinta e nove mil e oito reais). 
  

Itajá/RN, em 18 de maio de 2021 
 
 

 
_______________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
Prefeito do Município de Itajá/RN 

 

 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 021805/2021 

 
  O Pregoeiro da Prefeitura de Itajá/RN, torna público a quem interessar, 
que estará promovendo o recebimento de documentos de “Proposta” e “Habilitação”, através do P.E. 
SRP Nº 021805/2021, Tipo Menor Preço por Item, no dia 01/06/2021, às 15:00h, na Sede da Prefeitura 
Municipal de Itajá, visando o Registro de preços para eventual e futura aquisição de alimentos para 
distribuição de kit merenda durante pandemia do COVID 19 no ano 2021 em atendimento à demanda 
da Secretaria Municipal de Educação de Itajá/RN, e conforme especificações mínimas, quantitativos e 
demais condições constantes no edital e seus anexos.   
 
  O Edital e seus anexos encontra-se à disposição dos interessados na 
Prefeitura Municipal na sala da Comissão Permanente de Licitações. Tel.: 084 3330-2255. E-mail: 
cplitajarn@gmail.com ou pregoeiropmirn@gmail.com,no horário de 08:00 as 12:00 horas  ou através 
do link: www.itaja.rn.gob.br.   
 

Itajá/RN, em 19 de março de 2021. 
 

 
Gilclécio da Cunha Lopes 
PREGOEIRO DA PMI/RN 
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